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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
AVISO DE LICITAÇÃO - PE N° 034/2024/PMBG-MT

A Prefeitura Municipal de Barra do Garças, estado de Mato 
Grosso, através de seu Agente de Contratação Pregoeiro, 
nomeado pela Portaria nº. 21.648/2024, comunica aos 
interessados que está aberta licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico, que será regida pela lei 14.133/21, Lei Municipal nº 
4.429 de 17 de maio de 2022, Decreto Municipal nº.5.383/2024, 
Decreto Federal nº. 10.024/2019 e suas alterações posteriores 
e demais disposições aplicáveis. OBJETO: Futura e Eventual 
Aquisição de Mobiliário, Eletrodomésticos, Itens de Cama, 
Mesa e Banho, Materiais Hospitalares e Equipamentos de 
Informática destinados ao atendimento das necessidades do 
Lar dos Idosos do Município de Barra do Garças - MT. DATA: 
25/10/2024. HORÁRIO DE BRASÍLIA: 08h30min. ENDEREÇO 
ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br. Edital contendo as 
instruções estará à disposição dos interessados na sede da 
Prefeitura Municipal de Barra do Garças- MT, no horário das 
07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min horas, no 
site da prefeitura, https://www.barradogarcas.mt.gov.br/, no 
w w w . l i c i t a n e t . c o m . b r  e  a t r a v é s  d o  e - m a i l 
p r e g a o @ b a r r a d o g a r c a s . m t . g o v . b r ; 
licitacao@barradogarcas.mt.gov.br.
Barra do Garças-MT, 14 de outubro de 2024.

Thais Cristina M. Moreira
Agente de Contratação - Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 34/2024
COM REGISTRO DE PREÇO

MENOR PREÇO POR ITEM. Interessada:  Secretaria 
Municipal de Saúde. Objeto: Registro de Preço para futura e 
eventual aquisição de reagentes para realização de exames de 
gasometria com cessão de equipamentos em regime de 
comodato para atender as demandas da Unidade de Pronto 
Atendimento. Realização: 31 de outubro de 2024 às 09h00min 
horário de Brasília. Observação: A pasta contendo o Edital e 
seus anexos poderão ser obtidos, na Prefeitura de Cáceres-MT, 
situada à Av. Brasil nº 119, CEP: 78.210-906, ou baixadas no 
portal  https://www.caceres.mt.gov.br/Licitacoes e na 
plataforma ou gov.br/compras, ou ainda no Portal Nacional de 
C o m p r a s  P ú b l i c a s  a t r a v é s  d o  l i n k : 
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_propost
a&pagina=1. Prefeitura de Cáceres-MT, 14 de outubro de 2024.

Wilton Bento Pimenta
Pregoeiro Oficial - Portaria nº 415/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
 AVISO DE RESULTADO DO LEILÃO ELETRÔNICO N°

 
007/2024

 A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde MT, através do(a) Leiloeiro, torna público que no Leilão Eletrônico nº 005/2024,
 
qual objeto é Alienação de Imóveis Urbanos, localizados no loteamento 

Itambiquara, todos de propriedade do Município de Lucas do Rio Verde-MT, foram arrematados os bens a seguir relacionados:
 
Lotes arrematados:

 

ITEM
 

ST.
 

QD.
 

LT
 

BAIRRO
 

ÁREA
 

MAT.
 

VALOR MÉDIO
 

ARREMATANTE
 

VALOR 
ARREMATADO

 

FORMA DE 
PAGAMENTO

 

VALOR 
PAGAMENTO

 

37
 

33
 

22
 

12
 

Itambiquara
 

318,75
 

41.125
 

R$ 17.720,75
 

JOSILENE SENA VELOSO
 

R$ 17.720,75
 

À VISTA
 

R$ 17.720,75
 

68 33 21 15 Itambiquara 310 41.090 R$ 17.560,33 ANDRÉ RICARDO FERNANDES DE MATTO R$ 17.560,33 À VISTA R$ 17.560,33 

69 33 21 14 Itambiquara 310 41.089 R$ 17.560,33 ANDRÉ RICARDO FERNANDES DE MATTO R$ 17.560,33 À VISTA R$ 17.560,33 

80 33 21 3 Itambiquara 310 41.078 R$ 17.560,33 CAMILA BATISTA AMARAL R$ 17.560,33 À VISTA R$ 17.560,33 

81 33 21 2 Itambiquara 437,5 41.077 R$ 21.217,50 CAMILA BATISTA AMARAL R$ 21.217,50 À VISTA R$ 21.217,50 

82 33 21 1 Itambiquara 437,5 41.076 R$ 22.894,58 CAMILA BATISTA AMARAL R$ 22.894,58 À VISTA R$ 22.894,58 

183 33 14 12 Itambiquara 434 40.944 R$ 25.112,33 CLEBER NOAL R$ 25.112,33 À VISTA R$ 25.112,33 

184 33 14 11 Itambiquara 434 40.943 R$ 25.112,33 CLEBER NOAL R$ 25.112,33 À VISTA R$ 25.112,33 

236 33 9 1 Itambiquara 573,64 40.844 R$ 40.065,09 ANISERGIO DUARTE DA SILVA R$ 40.065,09 6 R$ 42.469,00 

232 33 9 15 Itambiquara 340,56 40.843 R$ 22.364,82 PAULO HENRIQUE DA CONCEIÇÃO R$ 22.364,82 À VISTA R$ 22.364,82 

235 33 9 2 Itambiquara 340,56 40.831 R$ 22.739,43 ANISERGIO DUARTE DA SILVA R$ 22.739,43 6 R$ 24.103,80 

Desertos: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 
55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66,

 
67, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 

111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 
150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 175, 176, 177, 178, 179, 180, 181, 182, 185, 186, 187, 188, 189, 190, 
191, 192, 193, 194, 195, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 204, 205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 212, 214, 215, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 222, 223, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 230, 231, 
233, 234, 237, 238, 239, 240, 241, 242, 243, 244, 245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 252, 253, 254, 255, 256, 257, 258, 259, 260, 261, 262, 263, 264, 265, 266, 267, 268, 269, 270, 271, 272, 273, 
274, 275, 276, 277, 278, 279, 280, 281, 282, 283, 284, 285, 286, 287, 288, 289, 290, 291, 292, 293, 294, 295, 296, 297, 298, 299, 300, 301, 302, 303, 304.Lucas do Rio Verde MT, 14 outubro 2024.

 

Paulo Henrique Brincker
 
-
 
Leiloeiro

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 012/2024 - RATIFICAÇÃO

O Prefeito de Lucas do Rio Verde, Sr. Miguel Vaz Ribeiro, torna 
público que tendo concordado com a justificativa da Secretaria e 
o Parecer Jurídico, no processo de Dispensa de Licitação para 
Contratação do SEBRAE – Serviço de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas do Estado de Mato Grosso para 
desenvolvimento de boas práticas na produção primária e 
distribuição de hortifrutigranjeiros para os agricultores 
familiares participantes do programa municipal Frutifica, no 
Município de Lucas do Rio Verde – MT, com a empresa Serviço 
de Apoio as Micro e Pequenas Empresas do Estado de Mato 
Grosso – CNPJ n° 03.534.450/0001-52, no valor total de R$: 
61.695,00 (sessenta e um mil e seiscentos e noventa e cinco 
reais). Onde formulou-se expediente de Dispensa de Licitação 
com fulcro nas disposições do caput do art. 75, inciso VIII, da Lei 
nº 14.333/21, RATIFICA a justificativa apresentada e autoriza a 
contratação da mesma.
Lucas do Rio Verde – MT, 14 de Outubro de 2024.

Miguel Vaz Ribeiro - Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 106/2024

REGISTRO DE PREÇOS N° 083/2024
Objeto: Pregão Eletrônico com registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada para 
fornecimento de materiais de vidraçaria (portas, janelas, 
esquadria e acessórios) e serviços de instalação, remoção e 
manutenção (portas, janelas, divisórias e similaridades) dos 
prédios públicos do município de Lucas do Rio Verde – MT. 
Realização: Por meio do site: bll.org.br. Data de Início para o 
recebimento das propostas: das 17:00 horas do dia 16/10/2024 
até as 08:00 horas do dia 31/10/2024 (horário de Brasília). Data 
e horário de início da sessão: Dia 31/10/2024 às 09:00 horas 
(horário de Brasília). Data e horário de início da disputa: Dia 
31/10/2024 às 09:00 horas (horário de Brasília). Edital 
Completo: Afixado no endereço Av. América do Sul, Nº 2500 S, 
Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde MT.CEP: 78455-000 – 
F o n e :  6 5  3 5 4 9 - 8 3 0 0  e  n a  I n t e r n e t ,  s i t e 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br e site bll.org.br. Fundamento 
Legal: Regida pela Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto 
Municipal nº 6.248/2023 e 6.253/2023 e demais legislações 
aplicáveis ao caso.
Lucas do Rio Verde-MT, 14 de Outubro de 2024.

Sirlei Amaro da Silva - Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA
AVISO DE RESULTADO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2024
PROCESSO ADM: N° 083/2024

Objeto:  REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
ENVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO, 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE E MATERIAIS PEDAGÓGICOS 
PARA AS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVA MARILÂNDIA-MT. Empresas vencedoras valor total: R$ 
238.857,25 (duzentos e trinta e oito mil, oitocentos e cinquenta e 
sete reais e vinte e cinco centavos): MSB COMERCIO E 
SERVICOS LTDA (08257279000103) com os lotes: 51, 218, 
219, 222, 223, 229, 231 e 232 no valor total de R$ 10.508,00 
(dez mil quinhentos e oito reais reais). CYAN PAPELARIA E 
MATERIAIS DE INFORMATICA EIRELI (20357366000120) 
com os lotes: 6, 7, 8, 10, 13, 16, 18, 19, 25, 42, 61, 102, 107, 131, 
138, 141, 147, 154, 157, 159, 169, 173, 175, 177, 178, 180, 194, 
196 e 198 no valor total de R$ 9.544,60 (nove mil e quinhentos e 
quarenta e quatro reais e sessenta centavos). N C 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 
(23496174000192) com o lote: 52 no valor total de R$ 1.128,00 
(um mil e cento e vinte e oito reais). MORAES DISTRIBUIDORA 
E COMERCIO LTDA (55085960000193) com os lotes: 2, 79, 80, 
160 e 161 no valor total de R$ 808,30 (oitocentos e oito reais e 
trinta centavos). G. C. FIGUEIREDO (86739737000146) com 
os lotes: 1, 3, 4, 5, 20, 21, 27, 33, 37, 38, 47, 77, 78, 87, 88, 91, 
108, 120, 127, 128, 132, 135, 136, 139, 140, 142, 145, 146, 148, 
149, 150, 152, 155, 163, 166, 168, 170, 174, 179, 183, 184, 185, 
186, 187, 190, 193, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 
208, 209, 210, 211, 215, 217, 220, 221, 224, 225, 226, 227, 228, 
230, 233, 234 e 235 no valor total de R$ 75.214,00 (setenta e 
cinco mil e duzentos e quatorze reais). L.J SCHROEDER DE 
MELO (42750029000130) com os lotes: 9, 11, 12, 14, 15, 17, 22, 
23, 24, 26, 28, 29, 30, 31, 32, 34, 35, 36, 39, 40, 41, 43, 44, 45, 
46, 48, 49, 50, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 62, 63, 64, 65, 66, 
67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 89, 
90, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 103, 104, 105, 106, 
109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 121, 122, 
123, 124, 125, 126, 129, 130, 133, 134, 137, 143, 144, 151, 153, 
156, 158, 162, 164, 165, 167, 171, 172, 176, 181, 182, 188, 189, 
191, 192, 195, 197, 212, 213, 214, 216 e 236 no valor total de R$ 
141.654,35 (cento e quarenta e um mil e seiscentos e cinquenta 
e quatro reais e trinta e cinco centavos).
Nova Marilândia - MT, 14 de outubro de 2024.

Hyan de Souza Santana - Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
AVISO DE ALTERAÇÃO - 1° ADENDO MODIFICADOR

PREGÃO ELETRÔNICO N° 111/2023
PROCESSO N° 1609/2023

A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste - MT, torna público 
e para conhecimento dos interessados em participar da licitação 
supracitada, que houve alteração significativa no Edital, 
informa-se que o teor da alteração se encontra disponível no 
documento “1º Adendo Modificador”, disponível em nosso site. 
Em virtude de a alteração não impactar na formulação da 
proposta informamos que a data para abertura da(s) 
proposta(s) e demais cláusulas e anexos do instrumento 
convocatório permanecem inalterados. Os demais arquivos 
encontram-se à disposição dos interessados no site 
www.primaveradoleste.mt.gov.br ícone: EMPRESA – Editais e 
Licitações, bem como no site www.licitanet.com.br. Original 
assinado nos autos do processo.
Primavera do Leste - MT, 11 de outubro de 2024.

Maria Aparecida Montes Canabrava - Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

RETIFICAÇÃO
Na publicação DO AVISO DE ABERTURA DO PREGAO 
084/2024, no Jornal Estadão Mato Grosso - Cuiabá-MT, quarta-
feira 09 de outubro, classificados página 07. ONDE SE LÊ:  
Modo de Disputa: ABERTO. LEIA-SE: Modo de Disputa: 
FECHADO/ABERTO.
Primavera do Leste, 11 de outubro de 2024.

Regiane Cristina da Silva do Carmo - Pregoeira

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO
DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

AVISO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL
A Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística 
(SINFRA-MT), torna público que requereu junto ao SEMA 
a Licença Ambiental Simplificada (LAS) para Obra de 
Construção de Ponte de Concreto sobre o Ribeirão 
Gato Preto – PT01917, a ser implantada na Rodovia MT-
481, localizada nas coordenadas geográficas: 
17º37'41,604”S e 53º28'8,697”W, com extensão de 60,0 
m e largura de 8,80 m, no município de Alto Araguaia - 
MT.

Marcelo de Oliveira e Silva
Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO
DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA DE 
LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA

EDITAL N° 49/2024
PROCESSO N° SINFRA-PRO-2024/09739

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para a 
execução da construção da ponte de concreto sobre o Ribeirão 
das Pombas (PT02693), na rodovia MT-454, com extensão de 
50,00m e largura de 8,80m, localizada nos municípios de Dom 
Aquino/São Pedro da Cipa - MT. Lote: ÚNICO. A Comissão de 
C o n t r a t a ç ã o ,  i n s t i t u í d a  p e l a  P o r t a r i a  n º 
94/2023/CGAB/SINFRA, de 07/11/2023, torna público, a quem 
possa interessar, que PRORROGA o prazo de ABERTURA DAS 
PROPOSTAS para o dia 29/10/2024 às 09:00 horas (horário de 
Cuiabá/MT). Entrega e envio das propostas e documentos de 
habilitação no SIAG: de 14/10/2024 a 28/10/2024, período 
integral, e no dia 29/10/2024 até as 08h30min (horário de 
Cuiabá/MT). ABERTURA DAS PROPOSTAS: 29/10/2024 às 
09h00min (horário de Cuiabá/MT), através do site 
h t t p : / / s e p l a g . m t . g o v . b r /  -  l i n k : 
https://aquisicoes.seplag.mt.gov .br. EDITAL disponível para 
consulta no site da Secretaria de Estado de Infraestrutura e 
Logística - SINFRA: www.sinfra.mt.gov.br e Portal de 
a q u i s i ç õ e s  M T:  w w w. s e p l a g . m t . g o v. b r  –  ( L i n k : 
https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br). Informações gerais: 
telefone nº. (65) 3613-0529 e-mail: cpl@sinfra.mt.gov.br.
Cuiabá/MT, 14 de outubro de 2024.

Paulo Roberto Santos Dorilêo
Comissão de Contratação - SINFRA-MT

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL DE 
FUNDAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO

São convocados todos os interessados a se reunirem em Assembleia Geral 

de Fundação da Associação, que se realizará no dia 26 de outubro de 2024. 

A assembleia será instalada, em primeira convocação às 16hs e, em 

segunda convocação, às 16h: 30 com previsão de termino de as 20:00 

horas, tendo por local o Condomínio Villar em Cuiabá/MT, localizado no 

Distrito do Coxipó do Ouro, KM 08, Estrada da Jurumirim.

Ordem do Dia: 

1) deliberar sobre a constituição da Associação; 

2) deliberar sobre a aprovação do Estatuto Social; 

3) deliberar sobre o local da sede da Associação; 

4) deliberar sobre a eleição dos membros da Diretoria Executiva. 

Cuiabá, 23 de setembro de 2024  

___________________________________________
LUCIANA FERREIRA DA SILVA

Responsável pela convocação da Assembleia

___________________________________________
LUCIANA FERREIRA DA SILVA

SAAE SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO
LUCAS DO RIO VERDE

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 015/2024

REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 028/2024

Objeto: Pregão Eletrônico com Registro Preços 
para futura e eventual contratação de empresa 
especializada no fornecimento de materiais 
hidráulicos e equipamentos para uso na 
manutenção do sistema de abastecimento de 
água e esgoto sanitário do município de Lucas 
do Rio Verde de responsabilidade do SAAE- 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto.
Data: 10 de outubro de 2024 -  Sistema BLL
Empresas Vencedoras: MULTUS 
COMERCIAL LTDA EPP com o item 001 no 
valor total de R$ 602,55 (seiscentos e dois reais 
e cinquenta e cinco centavos); NAVODAP 
COMÉRCIO DE MATERIAIS HIDRAULICOS 
EIRELI com os itens 002, 003, 005, 007, 008, 
009, 011, 016, 024 e 028 no valor total de R$ 19. 
946,00 (dezenove mil novecentos e quarenta e 
seis reais) SENTINELA DO VALE COMERCIAL 
LTDA com os itens 004, 010, 018 e 019 no valor 
total de R$ 116.527,28 (cento dezesseis mil 
quinhentos e vinte sete reais e vinte oito 
centavos); STARTUBO INDUSTRIA 
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 
LTDA com os itens 013, 014 e 015 no valor total 
de R$ 41.040,00 (quarenta e um mil reais e 
quarenta centavos); SANETAM COMÉRCIO DE 
TUBOS E CONEXÕES LTDA com os itens 017, 
020, 021, 022, 026 e 027  no valor total de 
R$110.560,00 (cento e dez mil quinhentos e 
sessenta reais); Restaram “FRACASSADOS” os 
itens 006, 012, 023 e o item 025 “DESERTO”
Lucas do Rio Verde-MT, 14 de outubro de 2024.

Jéssica Regina Wohlemberg
Pregoeira

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA
AVISO DE CONVOCAÇÃO DE LICITANTE 

REMANESCENTE
PREGÃO ELETRÔNICO N° 054/2024

A Prefeitura Municipal de Água Boa, estado de Mato Grosso, 
através de seu Agente de Contratação, nomeado pela Portaria 
Municipal n°. 091/2024, vem apresentar o AVISO DE 
CONVOCAÇÃO DE LICITANTE REMANESCENTE, pelas 
considerações a seguir expostas:
Considerando, a realização do Pregão Eletrônico para 
Registro de Preço nº. 054/2024, com o objeto: Registro de preço 
para futura e eventual aquisição óleo diesel S-10 para 
abastecimento das máquinas e caminhões, utilizados na 
pavimentação do trecho compreendido identificado: Rodovia 
Municipal AB. 154, entre BR. 158 até o final da AB. 154, com 
extensão de 3,684km, no Município de Água Boa-MT, Convênio 
0073/2024/SINFRA, realizado em 30/08/2024, no qual se 
sagrou vencedora a empresa COMERCIO DE COMBUSTIVEIS 
SHALON LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 32.840.856/0001-61;
Considerando, a omissão do adjudicatário em assinar a Ata de 
Registro de Preços/Contrato resultante do processo;
Considerando, o disposto no art. 90, §2° da Lei 14.133/21: “§2º 
Será facultado à Administração, quando o convocado não 
assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor. Convoca o licitante 
remanescente para negociação, na ordem de classificação, a 
empresa: MARTINI COMBUSTIVEIS LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o nº 24.956.245/0001-55, para o lote único, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário. Água Boa-MT, 11 de outubro de 2024.

Roberto Cardoso - Agente de Contratação

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 033/2024
A Prefeitura Municipal de Araputanga-MT, através da Agente de Contratação, torna público aos 
interessados, que o julgamento do certame supracitado realizado nos dias 02/09/2024 à 
08/10/2024, cujo objeto é o Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa 
Especializada na Prestação de Serviço de Mão de Obra Terceirizada, em atendimento à demanda 
das diversas Secretarias Municipais, resultaram em vencedoras as empresas: J E M SOUZA DA 
PAZ, inscrita sob o CNPJ nº 27.308.440/0001-67, vencedora dos itens 2 e 3, totalizando o valor 
global de R$ 2.114.800,00. SGS PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 
17.702.407/0001-63, vencedora do item 1, totalizando o valor global de R$ 2.887.008,00. Informa 
aos interessados que os autos do certame ficam desde já disponíveis para exame de quaisquer 
interessados. Araputanga-MT, 14 de outubro de 2024.

Cristina Maria de Lima Moreira - Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2024 - SRP

A Prefeitura Municipal de Itaúba - MT, através de seu Pregoeiro, 

torna público, para conhecimento dos interessados, que fará 

realizar licitação na modalidade de PREGÃO em sua forma 

ELETRÔNICA sob o Nº 022/2024; TIPO: Menor Preço por Item; 

OBJETO: Registro de preço para futura e eventual aquisição de 

gêneros alimentícios, pães, hortifrutigranjeiros e diversos 

produtos para a manutenção das diversas secretarias do 

município de Itaúba – MT; ABERTURA DA SESSÃO DE 

LANCES: 25/10/2024 às 08h30min. (Horário de Brasília-DF); 

R E A L I Z A Ç Ã O :  P o r  m e i o  d o  S i t e 

www.portaldecompraspublicas.com.br; INTEGRA do EDITAL: 

por meio do site: www.portaldecompraspublicas.com.br e no 

site da Prefeitura: www.itauba.mt.gov.br  para informações 

(Ícone: Licitação). Publique-se.

Itaúba/MT, em 14 de Outubro de 2024.

Sergio Pereira dos Santos - Pregoeiro Oficial
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ESTADO DE MATO GROSSO

 

MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S.A. -

 

MT PAR

 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS

 

REALIZADA EM 07 DE FEVEREIRO DE 2024

 

NIRE N°

 

5130001214-6

 

-

 

CNPJ/MF N°

 

17.816.442/0001-03

 
(Lavrada sob a forma de sumário, conforme disposto no art. 130, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976).

 
I-

 

DATA, HORA E LOCAL: Aos 07 dias do mês de fevereiro de 2024, às 09h10min, na Sala de Reuniões da MT-PAR, situada na 
Av. Dr. Hélio Ribeiro, n° 525, Edifício Helbor Dual Business, Paiaguás, CEP 78048-250, nesta cidade de Cuiabá/MT, de forma 
híbrida, presencial e por videoconferência, via Google Meet (meet.google.com/xmg-adxc-cax).

 
II-

 

CONVOCAÇÃO: Edital de convocação publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, no dia 29 de janeiro de 2024, pág. 
59 e Jornal Estadão Mato Grosso, na pág. 07 dos dias 27, 30 e 31 de janeiro de 2024, conforme determinação do Diretor Presidente 
da MT Participações e Projetos S.A. –

 

MT PAR.

 
III-

 

PRESENÇA E QUÓRUM DE INSTALAÇÃO: Presente o acionista majoritário representando 99,99% do Capital Social votante, 
como se verifica pela assinatura aposta no livro de presença de Acionista de nº 01, à fls. 17, Governo do Estado de Mato Grosso, 
representado

 

pelo Sr. MAURO MENDES FERREIRA. Presentes o Diretor Presidente da MT Participações e Projetos S. A. –

 

MT-
PAR, Sr. WENER KLESLEY DOS SANTOS e a Sr.ª LEONE STEFANY GALVÃO SILVA. Ausentes os demais acionistas 
convocados.

 
IV-

 

MESA: O Acionista majoritário presente indica o Sr. WENER KLESLEY DOS SANTOS, Diretor Presidente da MT-PAR, para 
presidir os trabalhos e a Sr.ª LEONE STEFANY GALVÃO SILVA para secretariá-los.

 
V-

 

ORDEM DO DIA: 1) Rerratificação da Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de dezembro de 2022 (não 
arquivada na junta comercial), a qual deliberou sobre os seguintes tópicos: aumento do Capital Social autorizado da MT 
Participações e Projetos S.A MT-PAR; integralização e aumento do Capital Social Subscrito; alteração da redação do artigo 2º do 
Estatuto Social da MT-PAR, para refletir o aumento do capital social; constituição de subsidiária da MT-PAR; autorização para os 
administradores da Companhia praticarem os atos necessários à integralização, subscrição e aumento do Capital Social da MT-
PAR; e alteração do Artigo 20º, §7 do Estatuto Social Da MT-PAR.; 2)

 

Rerratificação da Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 13 de fevereiro de 2023 (não arquivada na junta comercial), a qual deliberou sobre o seguinte tópico: Constituição da 
Subsidiária MT PAR PARQUES S/A; 3)

 

Ratificação da Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 06 de dezembro de 
2023 (não arquivada na junta comercial), a qual deliberou sobre os seguintes tópicos: alteração da composição do Conselho de 
Administração; e Outros assuntos de interesse da empresa. 4)

 

Consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5)

 

Autorização para 
os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários para implementar as deliberações aprovadas na 
Assembleia. 6) Ratificação de todos os demais atos praticados posteriores às Atas aqui ratificadas e rerratificadas;

 VI-

 

DELIBERAÇÕES:

 Depois de examinada as matérias constantes da Ordem do Dia, o representante do acionista majoritário e único acionista presente, 
Sr. MAURO MENDES FERREIRA, decidiu por:

 1.

 

RETIFICAR a Ata de Assembleia Geral Extraordinária do dia 05 de dezembro de 2022, a mesma não registrada na junta 
comercial, para incluir o nome da subsidiária integral autorizada a ser constituída pela MT-PAR, a “MT PAR CONCESSÕES S/A”, 
e RATIFICAR as demais deliberações conforme transcrição abaixo:

 

Após análise e discussão das matérias constantes da ordem 
do dia, foram tomadas as seguintes deliberações, pelo acionista titular da maioria das ações representativas do capital social da 
Companhia e único acionista presente:

 1.

 

Aumentar o capital social da Companhia no montante de R$1.050.000.000,00 (um bilhão e cinquenta milhões de reais), 
representado por 1.050.000.000 (um bilhão e cinquenta milhões) de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.

 1.1
 

Em razão da deliberação acima, o capital social atual da Companhia, correspondente a R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta 
milhões de reais), dividido em 150.000.000 (cento e cinquenta milhões) de ações ordinárias nominativas sem valor nominal, passará 
a ser de R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de reais), dividido em 1.200.000.000 (um bilhão e duzentos milhões) 
de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.

 2.
 

Todas as ações ordinárias emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas pelo acionista Governo do Estado de
 Mato Grosso,

 
com sede no Acesso Palácio Paiaguás, S/N, anexo Gabinete Governador, Bairro Bosque da Saúde, no Município de 

Cuiabá, Estado de Mato Grosso, CEP 78.050-970 (“Acionista”), sendo o montante total de R$ 1.050.000.000,00 (um bilhão e 
cinquenta milhões de reais)

 
integralizado em moeda corrente nacional, conforme disposto no Boletim de Subscrição anexo à 

presente ata (“Anexo I”).
 3.

 
Tendo em vista o aumento de capital social da Companhia acima descrito, o acionista majoritário aprova a alteração da redação

 do caput do Artigo 2º do Estatuto Social da MT-PAR, passando a vigorar com a seguinte redação:
 “Artigo 2º -

 
O Capital Social é de R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de reais), dividido em 1.200.000.000 (um 

bilhão e duzentos milhões) de ações ordinárias, sem valor nominal.”
 4.

 
Autorizar a MTPAR à Constituir Subsidiária Integral, denominada “MT PAR CONCESSÕES S.A.”, em conformidade com o art. 

251, caput, da Lei 6.404/1976, o com Montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões), representado por cinco milhões ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Ainda o acionista presente delibera que concernente a constituição da subsidiária, 
deverão ser aplicadas as disposições nos seguintes incisos: I-

 
constituição por subscrição particular mediante Escritura Pública, na 

forma de subsidiária integral da MT-PAR, II-
 

sede e foro no município de Cuiabá, capital do Estado de Mato Grosso, com duração 
indeterminada conforme definição da Lei 10.110 de 06 de junho de 2014; III-

 
fixação do objeto social em sintonia com o disposto no 

art. XX, da Lei 9854 de 26/12/2012; IV-
 

Instalação de um Conselho de Administração, acatadas as disposições constantes na Lei 
nº 6.404/1976 (Art. 140 e Art. 146, e Art. 138 e Art. 239); V-

 
Instalação de um Conselho Fiscal com, no máximo

 
04 (quatro) membros 

eleitos, em conformidade com a Lei 10.110/2014 c/c Lei nº 6.404/76. Além disso, deliberou que a Diretoria da MT-PAR pratique 
todos os atos necessário e imprescindíveis para a constituição da subsidiária;

 
5.  Autorizar os administradores da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários ao registro e publicação da presente 
nos órgãos e livros próprios e os demais atos aqui previstos e na lei aplicável;  
6.  Aprovar a alteração do Estatuto Social da MT-PAR, com a supressão do §7º do artigo 20, que dispõe:  
§7º  Fica estabelecido o limite de aplicação de uma remuneração mensal aos membros do Conselho de Administração.  
6.1  Em razão da supressão acima, os parágrafos §8º a §11º do Artigo 20 do Estatuto Social da MT-PAR, passam a vigorar com a 
numeração de §7º a §10º.  
6.2  Aprovar a nova redação em sua íntegra do Estatuto Social da Companhia com a finalidade de refletir também as deliberações 
acima nos termos do anexo à presente Ata (“Anexo II”).  
2.  RETIFICAR o tópico “Constituição da Subsidiária MT PAR PARQUES S/A” para “Autorização da constituição da MT PARQUES 
S/A”, dessa forma o nome da subsidiária integral é “MT PARQUES S/A”, e RATIFICAR as demais deliberações da Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária do dia 13 de fevereiro de 2023, a mesma não registrada na junta comercial, conforme transcrição 
abaixo:   
Depois de examinada a matéria constante da Ordem do Dia, o acionista majoritário e único acionista presente, Sr. MAURO MENDES  
FERREIRA, decidiu:  
1.  Autorizar a MT-PAR a constituir a MT PARQUES S/A, Subsidiária Integral, em conformidade com o art. 251, caput, da Lei 
6.404/1976, com o Montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), dividido em dois milhões de ações ordinárias, sem valor 
nominal. Ainda o acionista presente delibera que concernente a constituição da subsidiária, deverão ser aplicadas a constituição 
por subscrição mediante Escritura Pública, na forma de subsidiária integral da MT-PAR, com sede e foro no município de Cuiabá, 
capital do  Estado de Mato Grosso, com duração indeterminada conforme definição da Lei 10.110 de 06 de junho de 2014. Além 
disso, deliberou que a Diretoria da MT-PAR pratique todos os atos necessário e imprescindíveis para a constituição da subsidiária;  

2.  Aprovar, sem qualquer ressalva, o Estatuto Social da Companhia cujo teor consta no ANEXO I a esta Ata.  

3.  RATIFICAR, em seu inteiro teor, as deliberações da Ata de Assembleia Geral Extraordinária do dia 06 de dezembro de 2023, a 
mesma não registrada na junta comercial, conforme transcrição abaixo:  

Depois de examinada a matéria constante da Ordem do Dia, o representante do acionista majoritário e único acionista presente,  

Sr. MAURO MENDES FERREIRA, decidiu:  
 Em Assembleia Geral Extraordinária:  

1.  Aprovar a eleição do Sr. Rui Barbosa Egual, indicado pelo acionista majoritário, Governo do Estado de Mato Grosso, como 
membro do Conselho de Administração, em substituição ao Sr. Antônio Marcos Rachid Jaudy, para o biênio 2023-2025.  

1.1.  O membro do Conselho de Administração ora eleito deverá tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias contados da presente data, 
mediante assinatura do respectivo termo de posse.  

1.2.  O Conselho de Administração passa a vigorar com a seguinte composição:  

1.2.1.
 

Sr. Rui Barbosa Egual, brasileiro, casado, Engenheiro Civil, nascido aos xx/01/xxxx, natural de Patos de Minas-MG, filho de 
Victor Egual e Herondina Barbosa Egual, portador do RG nº xxxxxx SSP/MT e CPF sob nº xxx.xxx.xxx-xx, com endereço eletrônico: 
rui.egual@gmail.com, residente e domiciliado na Rua xxx xxxxxxxxx, nº xxx, Cond. Xxxxxx xxxxx, CEP: xx.xxx-xxx, em Cuiabá –

 

MT.
 

1.2.2.
 

Sr. Basílio Bezerra Guimarães dos Santos, brasileiro, divorciado, Contador, Secretário de Estado, nascido aos xx/05/xxxx, 
portador do RG nº xxxxxx SSP/MT, CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, filho de Braz Bezerra dos Santos e de Joana Guimarães dos Santos, 
com endereço

 
eletrônico: não informado, residente e domiciliado na Rua xxxx, nº xx, Setor xx, CPA xxx, Mxxxx da Sxxxx, CEP: 

xx.xxx-xxx -
 

Cuiabá –
 

MT.
 

1.2.3.
 

Sr. Hugo Fellipe Martins de Lima, brasileiro, casado, nascido aos xx/11/xxxx, natural de Cuiabá-MT, portador da C.I/RG nº 
xxxxxxxxx SSP/MT e CPF/MF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, filho de Cleso da Mota Lima e de Elzanir Martins Vieira Lima, com endereço 
eletrônico: não informado, residente e domiciliado na Rua x, Quadra. xx, Lote xx, Condomínio xxxxxx xxxxx, CEPxxxxx-xxx, Cuiabá-
MT.

 

1.2.4.
 

Sr. Rogério Luiz Gallo, brasileiro, casado, advogado, Secretário de Estado, nascido aos xx/09/xxxx, portador do RG xxxxxx 
SSP MT e CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, com endereço eletrônico: não informado, residente e domiciliado na Rua x, Quadra xx Al-
xxxxx, nº

 
x, Condomínio xxxxxxx xxxxxx, Bairro xx xxxxxx II, Cuiabá-MT, CEP xx.xxx-xxx.

 

1.2.5.
 

Sr. Wener Klesley dos Santos, brasileiro, casado, natural de Arenápolis/MT, nascido aos xx/11/xxxx, filho de Severino Natal 
dos Santos e Lindalva Maria Sales dos Santos, portador da Cédula de Identidade RG sob o nº xxxxxxx-x SESP/MT e inscrito no 
CPF sob o

 
nº xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado na Rua xxxxxxx, no xxx, Cond. xxxx xxxxxxx, Casa xx, xxxxxxx xxxxxxxx, CEP 

xxxxx-xxx, Cuiabá –
 

MT.
 

2.
 

Não foram deliberados outros assuntos.
 

4.
 

APROVAR a consolidação do Estatuto Social da Companhia (“Anexo I”).
 

5.
 

AUTORIZAR os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários para implementar as deliberações 
aprovadas na Assembleia. 

 

6.
 

RATIFICAR todos os demais atos praticados posteriores às Atas aqui ratificadas e rerratificadas. 
 

VII-

 

ENCERRAMENTO DA ASSEMBLEIA: Nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foram os 
trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, lida, achada conforme e aprovada, foi assinada pelos 
Membros da Mesa, pelo representante do acionista presente, representante da maioria necessária para deliberações tomadas nesta 
Assembleia. Local e data: Cuiabá-MT, 07 de fevereiro de 2024. Mesa: MAURO MENDES FERREIRA, representante do Acionista 
Majoritário Governo do Estado de Mato Grosso, WENER KLESLEY DOS SANTOS, Diretor Presidente da Empresa e Presidente do 
Conselho de Administração, e LEONE STEFANY GALVÃO SILVA, como Secretária. Acionistas Presentes: Governo do Estado de 
Mato Grosso, ausente todos os demais acionistas. A presente é cópia fiel da lavrada em livro próprio.

 
   

 
 

“ANEXO I” À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Mauro Mendes Ferreira
Representante do Acionista Majoritário

 

Governo do Estado de Mato Grosso

 
Wener Klesley dos Santos

Diretor Presidente da MT Participações e Projetos S.A.

 

Presidente da Mesa

 
Leone Stefany Galvão Silva

MT Participações e Projetos S.A.
Secretária de Mesa 

 

REALIZADA EM 07 DE FEVEREIRO DE 2024

 

ESTATUTO SOCIAL

 

MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S.A. -

 

MT PAR

 

NIRE N°

 

5130001214-6

 

-

 

CNPJ/MF N° 17.816.442/0001-03

 

CAPÍTULO I

 

Da Denominação, Natureza, Sede, Foro e Duração

 

Art. 1º

 

A MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S. A -

 

MT PAR, doravante denominada “MT-PAR” ou “Companhia”, é uma sociedade 
anônima, que se regerá pelo presente estatuto, pela Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela Lei Estadual nº 9.854, 
de 26 de dezembro de 2.012, Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016 e pelas demais disposições legais aplicáveis.

 

§

 

1º

 

A MT-PAR terá sede e foro no Município de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, e duração por tempo indeterminado.

 

§

 

2º

 

A Companhia é vinculada à Casa Civil, por força do art. 34, I, “c” da Lei Complementar nº 612, de 28 de janeiro de 2019.

 

§

 

3º

 

A MT-PAR deverá atuar segundo os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 
eficiência.

 

CAPÍTULO II

 

Do Capital Social, Ações e Acionistas

 

Art. 2º

 

O Capital Social é de R$1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de reais), dividido em 1.200.000.000 (um bilhão e 
duzentos milhões) de ações ordinárias, sem valor nominal.

 

§

 

1º

 

Cada ação ordinária dá direito a 1 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral dos Acionistas.

 

§

 

2º

 

A pessoa jurídica “Estado de Mato Grosso” manterá a titularidade direta da maioria das ações ordinárias, sendo permitida a 
participação minoritária no capital social de outras entidades da administração estadual.

 

§

 

3º

 

A pedido do acionista majoritário, as ações poderão ser representadas por certificados, títulos múltiplos ou cautelas, mediante 
pagamento à empresa do respectivo custo de emissão ou substituição.

 

§

 

4º

 

Os Secretários de Estado, nomeados por Ato do Governador, poderão, durante o exercício do cargo vir a se tornar acionistas 
minoritários, devendo ao deixar o cargo, promover a venda das ações em 30 (trinta) dias, sendo estas adquiridas compulsoriamente 
pelo Acionista Majoritário caso nenhum outro acionista se manifeste.

 

Art. 3º A MT-PAR operará mediante o regime de capital social autorizado que será composto por ações ordinárias ou preferenciais 
nominativas, sem valor nominal, podendo o Estado integralizá-lo em dinheiro ou em bens e direitos avaliados na forma da legislação 
pertinente.

 

§

 

1º

 

Poderão participar do capital da MT-PAR as outras entidades da Administração Estadual, desde que o Estado mantenha, no 
mínimo, a titularidade direta da maioria das ações com direito a voto.

 

§

 

2º

 

Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar o capital da MT-PAR com os seguintes bens e direitos, na forma 
do caput deste artigo:

 

I -

 

imóveis;

 
II -

 

ações ordinárias ou preferenciais de titularidade do Estado e de suas autarquias, no capital de sociedades anônimas, que não 
sejam necessárias para assegurar o exercício do respectivo poder de controle em caráter incondicional;

 
III -

 

títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável;

 
IV -

 

outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Estado, inclusive recursos federais cuja transferência independa

 

de 
autorização legislativa específica e os autorizados previamente na Assembleia Legislativa;

 
V -

 

direitos creditórios do Programa de Desenvolvimento Industrial de Mato Grosso -

 

PRODEI e os direitos relativos aos créditos 
tributários ou não tributários parcelados, inscritos ou não em dívida.

 
VI -

 

direito de exploração, sob a forma de concessão, das rodovias, terminais de cargas, portos fluviais, aeroportos, ferrovias, 
sistemas de transporte coletivo e demais infraestrutura logística de que for detentor, para serem alocados em projetos de 
investimentos, que podem coincidir com aqueles submetidos ao que estabelece a Lei nº 9.641/2011, a Lei Federal nº 8.987/1995 e 
a Lei Federal nº 11.079/2004 e demais legislações pertinentes;

 
VII -

 

cotas de Fundos de Investimentos Imobiliários, Fundos de Investimentos em Participações ou Fundos de Investimentos em 
Direitos Creditórios, os quais poderão ser lastreados por ativos recebíveis, inclusive aqueles originados de contratos de mútuo, de 
compromissos de compra e venda, de contratos de locação ou de promessa de locação, de taxas ou tarifas de serviços.

 
§

 

3º

 

Os imóveis a serem integralizados no capital social da MT-PAR serão indicados por ato do Governador do Estado.

 
§

 

4º

 

O capital social da MT-PAR poderá ser aberto em ambiente de bolsa de valores, devidamente autorizada pela Comissão de 
Valores Mobiliários -

 

CVM, em processo de oferta pública de ações, visando a participação privada minoritária. Quando do processo 
de abertura do capital social, a MT Participações e Projetos S.A. -

 

MT-PAR deverá obedecer, obrigatoriamente, a padrões de 
governança corporativa e adotar contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas.

 
CAPÍTULO III

 
Da Finalidade

 
Art. 4º

 

A finalidade da Companhia é promover a execução de políticas de desenvolvimento, especialmente as que contribuam para 
a atração de investimentos, a redução das desigualdades regionais, a competitividade da economia, a geração de empregos e a 
inovação tecnológica.

 CAPÍTULO IV

 Do Objeto

 Art. 5º

 

A MT-PAR fará a articulação entre o setor público e a iniciativa privada e terá por objetivo:

 I -

 

promover a geração de investimentos em Mato Grosso;

 II -

 

colaborar, apoiar e viabilizar a operacionalização do Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas sob as diretrizes do 
Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas e em conformidade com a Lei nº 9.641, de 17 de novembro de 2011;

 III -

 

comprar e vender participações acionárias, podendo constituir empresas com ou sem propósito específico, firmar parcerias e 
participar do capital de empresas públicas ou privadas;

 IV -

 

gerir os ativos patrimoniais e financeiros a ela transferidos pelo Estado, por meio da Administração Direta ou Indireta, ou que 
tenham sido adquiridos a qualquer título;

 V -

 

a exploração de concessões de rodovias, ferrovias, aeroportos, portos fluviais, bens e serviços públicos;

 VI -
 

desenvolver e gerenciar programas e projetos estratégicos de Governo.
 §

 
1º

 
A Companhia poderá estruturar ou participar de operações de mercado financeiro e de capitais, bem como outras modalidades 

de negócio que visem à promoção de investimentos, entre outros, em:
 I -

 
construção e duplicação de rodovias;

 II -
 

ampliação, modernização e construção de pontos fluviais, hidrovias, ferrovias e terminais de cargas;
 III -

 
saneamento básico, meio ambiente, educação, saúde, segurança pública e turismo;

 IV -
 

empreendimentos imobiliários e habitacionais;
 V -

 
geração e transmissão de energia;

 VI -
 

logística de todos os modais;
 VII -

 
parques tecnológicos de inovação, ciência e tecnologia;

 VIII -
 

sistemas de mobilidade urbana;
 IX -

 
conservação, manutenção e gestão de bens públicos ou de bens de interesse público sob a titularidade do Estado de Mato 

Grosso, ou de seus órgãos ou entidades;
 X -

 
pagamento por serviços ambientais;

 XI -
 

cidades sustentáveis;
 XII -

 
outras áreas de interesse público definidas por seus órgãos de administração.

 §
 

2º
 

Para consecução dos objetivos previstos no artigo 5º, poderá, ainda:
 I -

 
promover o ambiente de negócios;

 II -
 

promover o desenvolvimento e melhoria da competitividade do Estado;
 III -

 
articular-se com entes públicos e privados, nacionais ou estrangeiros, para a promoção de oportunidades de negócio e de 

geração de emprego e renda;
 

IV -
 

atrair novos investimentos, nacionais ou estrangeiros, bem como promover e estimular a expansão de empresas instaladas no 
Estado;

 
V -

 
acompanhar o desenvolvimento da atividade empresarial após a instalação da empresa;

 
VI -  prospectar, no Brasil e no exterior, oportunidades de investimentos no Estado;  
VII -  disponibilizar informações que contribuam para o desenvolvimento do Estado;  
VIII -  promover a imagem do Estado, especialmente com o destino de investimentos;  
IX -  estabelecer e manter intercâmbios com organismos de atuação similar, agentes financiadores e de fomento e outros organismos 
nacionais e internacionais que concorram para os mesmos objetivos;  
X -  articular com instituições financiadoras o apoio a programas de desenvolvimento;  
XI -  celebrar, de forma isolada ou em conjunto com a Administração Direta e Indireta do Estado, os contratos que tenham por objeto: 
a)  a elaboração de estudos técnicos, projetos, prestação de serviços e as respectivas implementações, execuções e fiscalização;  
b)  a instituição de parcerias público-privadas;  
c)  a locação ou promessa de locação, arrendamento, cessão de uso ou outra modalidade onerosa, de instalações e equipamentos 
ou outros bens, que podem ser vinculados a projetos de parcerias público-privadas.  
XII -  assumir, total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes dos contratos de que trata o inciso IX deste artigo;  
XIII -  contratar a aquisição de instalações e equipamentos, bem como a sua construção ou reforma, pelo regime de empreitada, 
para pagamento a prazo, que poderá ter início após a conclusão das obras, observado a legislação pertinente;  
XIV -  contratar a Administração Direta e Indireta do Estado locação ou promessa de locação, arrendamento, cessão de uso ou outra 
modalidade onerosa, de instalações e equipamentos ou outros bens integrantes de seu patrimônio;  
XV -  contrair empréstimos e emitir títulos, nos termos da legislação em vigor;  
XVI -  prestar garantias reais, fidejussórias e contratar seguros;  

XVII -  explorar, gravar e alienar onerosamente os bens integrantes de seu patrimônio;  

XVIII -  participar do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado;  

XIX -  contratar serviços de terceiros e celebrar contratos e convênios com órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
Federal e Municipal, bem como com organismos de fomente multilaterais e do terceiro setor;  

XX -  criar fundos de investimento em participações, bem como integralizar cotas em fundos de qualquer natureza.  

XXI -  elaborar projetos de execução de engenharia e arquitetura que contribuam para o desenvolvimento do Estado;  

XXII -  exercer outras atividades inerentes às suas finalidades, conforme previsão em seu Estatuto Social.  

§  3º  O negócio poderá ficar condicionado à constituição de Sociedade de Propósito Específico, coincidente com o objeto do contrato, 
sem prejuízo da responsabilidade solidária do contratado pelo cumprimento integral das obrigações que a essa sociedade 
couberem.  

§  4º  Para a consecução do objetivo previsto no art. 5º, inciso II, deste Estatuto, a MT-PAR poderá:  

I -  atuar em todas as atividades relacionadas ao Programa de Parcerias Público-Privadas no Estado de Mato Grosso;  

II -  celebrar, participar ou intervir nos contratos que tenham por objeto a instituição de parcerias público-privadas;  

III -
 

elaborar, diretamente ou por intermédio de terceiros, projetos e estudos técnicos de parcerias público-privadas e colaborar com 
os demais órgãos e entidades estaduais da Administração Direta e Indireta interessados em participar do Programa de Parcerias

 

Público-Privadas;
 

IV -
 

prestar qualquer espécie de garantia de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos estaduais 
no âmbito do Programa de Parcerias Público-Privadas.

 

§
 

5º
 

O Poder Executivo poderá, mediante convênio, cooperação ou instrumento análogo prestar apoio técnico e financeiro aos 
projetos e programas desenvolvidos e apoiados pela MT-PAR.

 

Art. 6º
 

A Companhia poderá, mediante outorga do Chefe do Poder Executivo, explorar os direitos sobre as rodovias, portos, 
aeroportos, ferrovias e demais bens e serviços de que o Estado de Mato Grosso for detentor, para serem alocados em projetos de 
investimentos de interesse deste.

 

Parágrafo único Os direitos das outorgas transferidos a MT-PAR poderão ser cedidos a terceiros contratados, públicos ou privados, 
mediante licitação.

 

CAPÍTULO V
 

Da Estrutura e Administração
 

Art. 7º
 

A Companhia será constituída pelos seguintes órgãos:
 

I -
 

Assembleia Geral de Acionistas;
 

II -
 

Conselho de Administração;
 

III -
 

Diretoria Executiva;
 

IV -
 

Conselho Fiscal;
 

Art. 8º
 

A Companhia será administrada por seu Conselho de Administração e pela Diretoria Executiva.
 

Art. 9º
 

O valor e a forma de remuneração dos administradores e do Conselho Fiscal serão fixados em Assembleia Geral de 
Acionistas.

 

Art. 10º Constituem, entre outras, hipóteses de vacância automática dos cargos eletivos:
 

I -
 

morte;
 

II -

 

renúncia;

 

III -

 

destituição por decisão de dois terços dos membros do Conselho de Administração, em casos de conduta declarada 
incompatível com a moralidade administrativa e de omissão em relação aos deveres impostos em norma estatutária;

 

IV -

 

ausência não justificada a 2 (duas) reuniões ordinárias e/ou extraordinárias consecutivas, ou a 4 (quatro) alternadas, durante o 
prazo do mandato;

 

V -

 

condenação em processo penal com sentença judicial transitada em julgado;

 

VI -

 

posse em cargo político-partidário;

 

VII -

 

condenação em processo disciplinar que resulte na aplicação de penalidade de demissão ou destituição do cargo em comissão;

 

SEÇÃO I

 

Da Assembleia Geral de Acionistas

 

Art. 11º

 

A Assembleia Geral dos Acionistas, reunir-se-á, por convocação, de acordo com a Lei nº 6.404/76:

 

I -

 

ordinariamente, nos quatro primeiros meses depois de findo o exercício social, para:

 

a)

 

tomar as contas da Diretoria Executiva e votar as demonstrações financeiras;

 

b)

 

deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição dos dividendos;

 

c)

 

eleger os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal nas épocas próprias e fixar sua remuneração.

 

II -

 

extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem o pronunciamento e a decisão dos acionistas.

 

Art. 12º

 

A Assembleia Geral dos Acionistas será instalada e presidida por um dos acionistas ou pelo Presidente do Conselho de 
Administração e, na sua ausência, pelo Diretor-Presidente da Companhia.

 

Art. 13º

 

Somente poderão tomar parte da Assembleia Geral os Acionistas cujas ações estejam inscritas em seu nome e no livro 
próprio, até 3 (três) dias antes da data marcada para a realização da mesma.

 

Art. 14º

 

Os editais de convocação da Assembleia Geral dos Acionistas, publicados de acordo com a Lei, conterão, além do local, 
data e hora de sua realização, a ordem do dia e, no caso de reforma do Estatuto, a indicação da matéria.

 

Parágrafo único O edital de convocação deverá ser publicado por, no mínimo, 3 (três) vezes, no respectivo órgão oficial de imprensa 
e em jornal de grande circulação, com, no mínimo 08 (oito) dias de antecedência, na primeira convocação e 5(cinco) dias, na 
segunda convocação. Independentemente das formalidades previstas neste parágrafo único, será

 

considerado regular a Assembleia Geral em que comparecerem todos os acionistas.

 

Art. 15º

 

A Assembleia poderá ser convocada pelo Conselho de Administração, pelo Conselho Fiscal ou pela Diretoria Executiva, 
nos casos estabelecidos no Artigo 123 da Lei 6.404/76.

 

Art. 16º

 

Os acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral por procurador constituído, nos moldes da Lei 6.404/76.

 

Art. 17º

 

As deliberações da Assembleia Geral de Acionistas serão tomadas por maioria de votos, não se computando, no cálculo, 
os votos em branco, excetuando-se os casos em que a lei exigir quórum diferenciado.

 

Art. 18º

 

A Assembleia geral deverá ser realizada, no edifício onde a companhia tiver sede ou, salvo motivo de força maior, 
devidamente justificado, previamente, em outro lugar, desde que seja no mesmo Município da sede e seja indicado com clareza 
nos anúncios, e em nenhuma hipótese ocorrerá fora da localidade da sede.

 

SEÇÃO II

 

Do Conselho de Administração

 

Art. 19º

 

Ao Conselho de Administração, órgão superior de direção da Companhia, além de outras matérias estabelecidas neste 
Estatuto Social, compete:

 

I -

 

deliberar sobre alteração do Estatuto Social da MT-PAR, encaminhando-a Assembleia Geral de Acionistas para aprovação e ao 
Governador do Estado para homologação;

 

II -

 

propor ao Governador do Estado, políticas e medidas específicas destinadas a promover o desenvolvimento do Estado;

 

III -

 

deliberar, mediante apresentação ou proposta da Diretoria Executiva, sobre:

 

a)

 

os planos de trabalho anuais e os relatórios de acompanhamento e avaliação;

 

b)

 

as demonstrações contábeis e a respectiva prestação de contas;

 

c)

 

o planejamento estratégico;

 
d)

 

o orçamento-programa e o plano de aplicações;

 
e)

 

os planos de gestão de pessoal, estrutura de cargos, salários e benefícios, e sobre o quadro de pessoal;

 
f)

 

o regulamento de convênios e suas posteriores alterações;

 
g)

 

a criação de filiais, sucursais e escritórios em outros municípios e países;

 
IV -

 

promover a interpretação do presente Estatuto e deliberar sobre os casos omissos;

 
V -

 

discutir aprovar e monitorar decisões envolvendo as práticas de governança corporativa, relacionamento com partes 
interessadas, política de gestão de pessoas e código de conduta dos agentes;

 
VI -

 

implementar e supervisionar os sistemas de riscos e de controle interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos 
principais riscos a que está exposta a sociedade de economia mista, inclusive dos riscos relacionados a integridade das informações 
contábeis e financeira e os relacionados a ocorrência de corrupção e fraude;

 
VII -

 

implementar, diretamente ou por intermédio de outros órgãos da empresa e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e 
de controle interno estabelecidos para a prevenção e a mitigação dos principais riscos, inclusive os riscos relacionados à integridade 
das informações contábeis e financeiras e àqueles relacionados à ocorrência de corrupção e fraude.

 
VIII -

 

estabelecer, através de resolução, a estrutura do quadro de pessoal da empresa, incluindo a definição das funções e dos 
cargos de execução de suas atividades, funções estatutárias e salários.

 
§

 

1º

 

O Conselho de Administração poderá determinar a realização de inspeções, auditagens ou tomadas de cotas na Companhia, 
bem como a contração de especialistas, peritos ou auditores externos, para melhor instruírem as matérias sujeitas a sua 
deliberação.

 
§

 

2º

 

Os administradores eleitos devem participar, anualmente, de treinamentos específicos sobre legislação societária e de mercado

 
de capitais, divulgação de informações, controle interno, código de conduta, a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

 

(Lei 
Anticorrupção), e mais temas relacionados às atividades da sociedade de economia mista.

 
Art. 20º

 

O Conselho de Administração será composto por no mínimo 3 (três) membros e no máximo 5 (cinco) membros eleitos e 
destituíveis em Assembleia de Acionistas, todos indicados pelo Governador do Estado dentre profissionais capacitados para o 
exercício da atividade.

 §

 

1º

 

Os membros do Conselho de Administração serão escolhidos entre cidadãos de reputação ilibada e de notório conhecimento, 
devendo ser atendidos, minimamente, os requisitos previstos na Lei Federal nº 6.404/76, de 15 de dezembro e 1976, e no Decreto 
nº 5, de

 

2 de janeiro de 2015.

 §

 

2º

 

O Conselho terá 1 (um) suplente para cada Conselheiro.

 §

 

3º

 

Os membros do Conselho de Administração terão mandatos coincidentes de 2 (dois) anos, que se prorrogarão 
automaticamente até a investidura dos substitutos, permitida a reeleição.

 §

 

4º

 

Ocorrendo vaga no Conselho de Administração antes do término do mandato, a Assembleia Geral será convocada para eleger 
o substituto, que completará o mandato do substituído.

 §

 

5º

 

O Conselho de Administração terá um Presidente eleito pela Assembleia Geral.

 §

 

6º

 

O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente, uma vez por mês, ou extraordinariamente, mediante justificativa e 
por convocação de seu Presidente, e nos casos de omissão por convocação do Diretor Presidente da MT-PAR.

 §
 

7º
 

As reuniões do Conselho de Administração deverão ser realizadas, no edifício onde a companhia tiver sede ou, salvo motivo 
de força maior, devidamente justificado, previamente, em outro lugar, desde que seja no mesmo Município da sede e seja indicado 
com clareza nos anúncios, e em nenhuma hipótese ocorrerá fora da localidade da sede.

 §
 
8º

 
O Conselho de Administração decidirá, mediante deliberações, por maioria dos presentes entre seus membros, cabendo ao 

Presidente, além do voto ordinário, o de qualidade.
 §

 
9º

 
A Diretoria Executiva participará das reuniões do Conselho de Administração com direito a voz, mas sem direito a voto, exceto

 no caso do inciso IV do artigo 16.
 §

 
10º

 
Os membros suplentes do Conselho de Administração, quando não estiverem substituindo os membros titulares, poderão 

participar das reuniões do Conselho, com direito a voz, mas sem direito a voto.
 Art. 21º

 
O Conselho poderá convidar para participar de suas reuniões, sem direito a voto:

 I -
 
representantes de órgãos ou entidades, públicos ou privados, cuja participação seja considerada importante diante da pauta da

 reunião;
 II -

 
pessoas que, por seus conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame.

 Art. 22º
 

Ao Presidente do Conselho de Administração compete:
 I -

 
convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração;

 II -
 
tornar públicas e fazer cumprir as deliberações do Conselho de Administração, expedindo os atos pertinentes;

 III -
 
decidir, “ad referendum” do Conselho de Administração, quando o recomende a urgência, e justificadamente, sobre matérias 

da competência do plenário;
 IV -

 
dar posse ao Diretor Presidente e aos Diretores nomeados pelo Governador do Estado.

 Parágrafo único O Presidente do Conselho de Administração designará, dentre os Conselheiros, o seu substituto, o qual, em suas 
faltas, impedimentos e ausências, exercerá, na plenitude, suas competências.

 
Art. 23º

 
A MT-PAR disporá de um agente de compliance, vinculado ao Conselho de Administração, que será responsável pela 

verificação e acompanhamento do gerenciamento de riscos e dos processos de governança corporativa e políticas públicas 
impostas pela Lei nº 13.303/16, pelo Decreto 793/2016 e demais normas aplicáveis.

 
§ 1º O Agente de Compliance será nomeado e exonerado da atribuição a qualquer tempo pelo Conselho de Administração. 
§ 2º As atribuições e competências do Agente de Compliance serão estabelecidas no Regimento Interno de empresa. 
SEÇÃO II 
Da Diretoria Executiva 
Art. 24º A Diretoria Executiva será composta por 1 (um) Diretor-Presidente e no mínimo mais 2 (dois) Diretores, todos indicados 
pelo Governador do Estado dentre profissionais capacitados para o exercício da atividade. 
§ 1º Os membros do Conselho de Administração, até o máximo de 1/3 (um terço), poderão ser eleitos para cargos de diretores. 
Art. 25º A Diretoria Executiva é o órgão responsável pela gestão, em conformidade com a política de governança corporativa e 
políticas públicas aprovadas pelo Conselho de Administração, competindo-lhe: 
I - cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e as diretrizes da Companhia; 
II - elaborar, para deliberação do Conselho de Administração, as propostas de: 
a) planejamento estratégico; 
b) programa orçamentário; 
c) planos de gestão de pessoal, salários e benefícios, assim como a definição da estrutura de cargos e quadro de pessoal da 
empresa; 
d) manual de licitações e de contratos; 
e) regimento interno; 
f) manual de conduta; 

g) regulamento de convênios; 

h) alienação ou oneração de bens móveis e imóveis; 

i) criação de filiais, sucursais e escritórios em outros municípios e países; 

j) resoluções. 

III - executar e gerir, após decisão do Conselho de Administração, o disposto no inciso II deste artigo; 

IV - definir a organização interna de gestão; 

V - decidir sobre as normas operacionais internas consoante o disposto neste Estatuto; 

VI - deliberar sobre a aceitação de doações com encargos; 

VII - autorizar viagens a serviço ou de estudos nacionais ou ao exterior, informando-as ao Conselho de Administração; 

VIII - elaborar relatórios de acompanhamento e avaliação e as demonstrações contábeis; 

IX - prestar contas ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal; 

X - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Conselho de Administração; 

XI - firmar contrato de gestão, definindo metas a serem atingidas através da implementação de projetos estratégicos. 

Parágrafo único O responsável pela área jurídica participará das reuniões da Diretoria com direito a voz, mas sem direito a voto.
 

Art. 26º
 

Anualmente os membros da Diretoria Executiva firmarão acordo de resultados ou instrumento equivalente com metas e 
resultados específicos a serem alcançados que deverá ser aprovado pelo Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar 
seu cumprimento.

 

Parágrafo único A Diretoria Executiva deverá apresentar até a última reunião ordinária do Conselho de Administração ou equivalente 
do ano anterior, a quem compete sua aprovação:

 

I -
 
plano de negócios para o exercício anual seguinte;

 

II -
 
estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades para, no mínimo os próximos 5 anos.

 

Art. 27º
 
O Diretor Presidente e os demais membros da Diretoria Executiva serão indicados e nomeados pelo Governador do Estado, 

e por ele exonerados a qualquer tempo.
 

Art. 28º
 

Ao Diretor Presidente compete:
 

I -
 
representar em juízo ou fora dele;

 

II -
 
cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, as deliberações do Conselho de Administração e as decisões normativas da Diretoria 

Executiva;
 

III -
 
convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

 

IV -
 
decidir sobre os atos de contratação, dispensa e movimentação de pessoal;

 

V -
 

dirigir, coordenar e controlar a execução das atividades da Companhia, praticando os atos necessários à gestão técnica, 
administrativa, orçamentária e financeira;

 

VI -
 
submeter à apreciação do Conselho de Administração outros assuntos de interesse da Companhia;

 

VII -
 

assinar, em conjunto ou isoladamente, convênios, contratos, ajustes, cheques e outros instrumentos dos quais resulte a 
constituição de direitos e obrigações, a realização de despesa ou a captação de receita;

 

VIII -
 
preencher as funções, inclusive as comissionadas da estrutura operacional MT-PAR;

 

IX -
 
decidir, “ad referendum” da Diretoria Executiva, quando a urgência sobre matérias da competência desta, assim o recomendar;

 

X -
 

delegar competências, quando necessário, para o bom andamento dos trabalhos;
 

XI -

 

assegurar o cumprimento das obrigações e gestão de risco pelo departamento designado;

 

XII -

 

homologar os processos de licitação e ratificar os atos de dispensa e inexigibilidade de licitação, podendo delegar tais 
atribuições;

 

XIII -

 

exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Conselho de Administração.

 

§

 

1º

 

O Diretor Presidente poderá, por ato formal, delegar aos demais membros da Diretoria Executiva o exercício de suas 
atribuições, quando julgar necessário.

 

§

 

2º

 

O Diretor Presidente poderá delegar a representação judicial ou extrajudicial a qualquer advogado, funcionário ou contratado,

 

mediante procuração especifica.

 

Art. 29º

 

Aos Diretores compete:

 

I -

 

representar política e socialmente a Companhia, por delegação do Diretor Presidente ou em seus impedimentos;

 

II -

 

planejar, executar, controlar e ajustar as ações das unidades organizacionais sob sua responsabilidade e supervisão;

 

III -

 

propor ao Diretor Presidente a designação de gerentes e assessores para as áreas funcionais de sua responsabilidade e 
supervisão;

 

IV

 

-

 

apresentar à Diretoria Executiva:

 

a)

 

mensalmente, os relatórios de acompanhamento da sua área funcional de supervisão;

 

b)

 

quando solicitado, os relatórios de acompanhamento da sua área funcional de supervisão, a fim de subsidiar a elaboração dos 
relatórios de acompanhamento, avaliação e execução dos planos de trabalho anuais.

 

V -

 

participar da elaboração de normas operacionais e de gestão;

 

VI -

 

assinar, em conjunto ou isoladamente, com o Diretor Presidente, mediante designação, os documentos de que trata o inciso 
VII do artigo 28;

 

VII -

 

delegar atribuições, salvo aquelas privativas da Diretoria Executiva, na forma deste Estatuto, se conveniente para os resultados 
dos trabalhos da sua área funcional de supervisão;

 

VIII -

 

exercer outras atribuições que lhes forem designadas pela Diretoria Executiva ou pelo Diretor Presidente.

 

Subseção I

 

Do Controle Interno

 

Art. 30º

 

A Diretoria Executiva será assessorada por um agente de controle interno responsável pela verificação da estrutura, 
funcionamento e segurança dos controles internos relativos às atividades administrativas da MT-PAR em apoio ao órgão Central 
de Controle Interno do Estado, nos termos da legislação vigente.

 

Parágrafo único As atribuições e competências do Agente de Controle Interno serão estabelecidas no Regimento Interno da 
empresa.

 

SEÇÃO IV

 

Do Conselho Fiscal

 

Art. 31º

 

O Conselho Fiscal funcionará de modo permanente e será composto por no mínimo 3 (três) membros e no máximo 5 (cinco) 
membros e respectivos suplentes, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral de Acionistas, para um prazo de atuação de dois

 

anos, sendo permitida apenas 1 (uma) recondução.

 

§

 

1º

 

O Conselho terá 1 (um) suplente para cada Conselheiro.

 

§

 

2º

 

Os membros do Conselho Fiscal a que se refere este artigo poderão ser substituídos a qualquer tempo pela Assembleia de 
Acionistas.

 

§

 

3º

 

O Presidente do Conselho Fiscal será eleito dentre os membros, para um período de 1 (um) ano, vedada a recondução.

 

Art. 32º

 

Podem ser membros do Conselho Fiscal pessoas naturais, residentes no País, com formação acadêmica compatível com 
o exercício da função, escolhidos entre cidadãos de reputação ilibada e de notório conhecimento, observando-se, ainda, o disposto 
na Lei nº 6.404/76, na Lei nº 793/16 e na Lei 13.303/16.

 

Art. 33º

 

Ao Conselho Fiscal, sem o prejuízo das competências previstas no artigo 163 da Lei 6.404/76, compete:

 

I -

 

fiscalizar as gestões orçamentárias, contábeis e patrimoniais, compreendendo os atos do Conselho de Administração e da 
Diretoria Executiva;

 
II -

 

deliberar sobre as demonstrações contábeis;

 
III -

 

emitir parecer, quando solicitado, sobre a alienação ou oneração de bens imóveis;

 
IV -

 

analisar, quando solicitado pelo Conselho de Administração ou pela Diretoria Executiva, outras matérias de sua área de 
competência, opinando sobre elas;

 
V -

 

decidir “ad referendum” do Conselho de Administração, quando o recomende a urgência, e justificadamente sobre matérias da 
competência do plenário;

 
VI -

 

propor ao Conselho de Administração a contratação de serviços contábeis, de auditoria independente ou de parecer técnico 
especializado para auxiliar os trabalhos do Conselho Fiscal, especialmente os relativos ao balanço anual.

 
§

 

1º

 

O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês ou extraordinariamente, mediante justificativa, por convocação 
de seu Presidente, e nos casos de omissão por convocação do Presidente do Conselho de Administração ou pelo Diretor Presidente 
da Companhia.

 
§

 

2º

 

Fica estabelecido o limite de aplicação de uma remuneração mensal aos membros do Conselho Fiscal.

 
§

 

3º

 

O Conselho deliberará por maioria, observado o quórum mínimo de 3 (três) membros, cabendo ao Presidente, além do voto 
ordinário, o de qualidade.

 
§

 

4º

 

Os membros suplentes do Conselho Fiscal, quando não estiverem substituindo os membros titulares, poderão participar das 
reuniões do Conselho, com direito a voz, mas sem direito a voto.

 
§

 

5º

 

O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer dos seus membros, poderá solicitar aos órgãos da administração da Companhia, 
informações ou esclarecimentos, desde que relativos à sua função fiscalizadora, bem como a elaboração de demonstrações 
contábeis específicas.

 
§

 

6º

 

A Diretoria Executiva designará um responsável pela coordenação das ações necessárias para atender às atividades do 
Conselho Fiscal.

 
§

 

7º

 

Aplicam-se, aos membros do Conselho Fiscal, os requisitos dispostos na Lei nº 6.404/76, na Lei nº 13.303/2016 e no Decreto 
05, de 02 de janeiro de 2015.

 Art. 34º

 

Concluídos os mandatos, os membros do Conselho Fiscal permanecerão no exercício de suas funções até a posse dos 
novos designados.

 Art. 35º

 

Ao Presidente do Conselho Fiscal compete:

 I -

 

convocar e presidir as reuniões do Conselho Fiscal;

 II -

 

tornar públicas e fazer cumprir as deliberações do Conselho Fiscal, publicando os atos pertinentes.

 Parágrafo único O Presidente do Conselho Fiscal designará, dentre os Conselheiros, o seu substituto, o qual, em suas faltas, 
impedimentos e ausências, exercerá, na plenitude, suas competências.

 CAPÍTULO VI

 Do Pessoal

 Art. 36º

 

O regime jurídico do pessoal será o da legislação trabalhista e previdenciária, segundo legislação estadual que regulamente 
a matéria.

 §
 

1º
 

A contratação do pessoal observará os princípios da impessoalidade, moralidade e publicidade e deverá ser precedida de 
processo seletivo simplificado interno, na forma do seu regulamento próprio de seleção e contratação de pessoal aprovado pelo

 Conselho de Administração.
 §

 
2º

 
Excetua-se do processo previsto no § 1º deste artigo, o pessoal contratado para gerência e assessoramento, que serão de 

livre provimento pelo Diretor-Presidente, até o limite quantitativo estabelecido pelo Conselho de Administração.
 §

 
3º

 
Os níveis de remuneração do pessoal da entidade deverão ser estabelecidos em padrões compatíveis com o mercado de 

trabalho, segundo o grau de qualificação exigido e os setores de especialização profissional.
 §

 
4º

 
O quadro de servidores e empregados da Companhia poderá ser formado por um quadro de pessoal cedido por órgãos e 

entidades do Poder Executivo.
 §

 
5º

 
O servidor público civil ou militar, titular de cargo efetivo da administração direta ou indireta, cedido à Companhia poderá ser 

nomeado em cargo em comissão do quadro da empresa, podendo optar pelo subsídio integral do cargo em comissão ou pelo 
percentual de comissionamento aplicado sobre o valor do subsídio do cargo exclusivamente comissionado, acrescido ao seu 
subsídio mensal atual.

 CAPÍTULO VII
 Das Aquisições e Das Contratações

 Art. 37º
 

A MT-PAR, para a execução de suas finalidades, poderá adquirir ou alienar bens móveis ou imóveis ou celebrar contratos 
de obras ou de prestação de serviços com quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, sempre que considere ser essa a solução mais

 vantajosa para atingir os seus objetivos.
 §

 
1º

 
As aquisições, contratações e alienações de que trata este artigo serão realizadas conforme o disposto no Regulamento Interno

 de Licitações e de Contratos aprovado pelo Conselho de Administração.
 

§
 

2º
 

O Regulamento de que trata o § 1º deste artigo observará os seguintes princípios:
 

I -
 

da publicidade, impessoalidade, moralidade, economicidade e eficiência.
 

II -
 

do julgamento objetivo;
 

III -
 

julgamento das propostas feito de acordo com os critérios fixados no edital;
 

IV - a igualdade de condições entre todos os fornecedores; 
V - a garantia ao contraditório e a ampla defesa. 
CAPÍTULO VIII 
Do Patrimônio, Das Receitas e Da Gestão Financeira 
Art. 38º Constitui patrimônio da Companhia os bens e direitos de sua propriedade, os que lhe forem conferidos ou os que venham 
a adquirir ou incorporar. 
Art. 39º Constituem receitas da MT-PAR: 
I - os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de dotações consignadas no orçamento, créditos adicionais, transferência 
ou repasses; 
II - os recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com entidade, organizações e empresas, públicas ou 
privadas; 
III - as doações, legados, heranças, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; 
IV - as decorrentes de decisão judicial; 
V - os valores apurados com a venda ou aluguel de bem móveis e imóveis de sua propriedade; 
VI - os rendimentos resultantes de aplicações financeiras e de capitais; 
VII - outras receitas de origem pública ou privada. 
Parágrafo único Quando não alcançados pelos incisos I, II e VII do “caput” deste artigo, poderão constituir receitas da Companhia: 
I - receitas oriundas de contratos firmados pela entidade em razão do exercício de suas atividades; 

II - a retribuição por serviços de qualquer natureza prestados a terceiros; 

III - os valores apurados com a promoção de eventos; 

IV - o produto da venda de publicações, materiais técnicos, dados e informações. 

CAPÍTULO VIII 

Da Destinação do Lucro e Pagamento de Dividendos 

Art. 40º O exercício social coincidirá com o ano civil, terminando, portanto, em 31 de dezembro de cada ano, quando serão 
elaboradas as demonstrações financeiras. Observadas as disposições legais, o lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: 

I - Amortização de prejuízos acumulados; 

II - 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício serão aplicados para a constituição da reserva legal, que não excederá de 
20% (vinte por cento) do capital social; 

III - 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado será destinado para o pagamento de dividendos. 

IV - 50% (cinquenta porcento) do lucro líquido será destinado para constituição da reserva estatutária, com limite máximo do capital 
social da companhia. 

§
 

1º
 

A reserva estatutária tem como finalidade de assegurar a manutenção e o desenvolvimento das principais atividades da MT-
PAR: Projetos Mais Habitação e o Centro Integrado Multieventos.

 

I -
 

O saldo remanescente do lucro líquido após a destinação da reserva legal, pagamento de dividendos e reserva estatutária será 
destinado para a reserva de capital.

 

II -
 

A Assembleia geral pode, desde que não haja oposição de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição de dividendo 
inferior ao obrigatório, nos termos do artigo 202 da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976.A retenção de lucros deverá ser 
acompanhada de justificativa em orçamento de capital previamente aprovado pela assembleia geral, nos termos do art. 196 da Lei 
nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976.

 

Art. 41º
 

O Pagamento de Dividendos Obrigatórios seguira as seguintes disposições legais:
 

I -
 

A companhia pagará o dividendo de ações nominativas à pessoa que, na data do ato de declaração do dividendo, estiver inscrita
 

como proprietária ou usufrutuária da ação;
 

II -
 

Os dividendos deverão ser pagos mediante crédito em conta corrente bancária aberta em nome do acionista.
 

III -
 

O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da assembleia geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data em 
que for declarado e, em qualquer caso, dentro do exercício social.

 

CAPÍTULO IX
 

Da Atividade e Controle
 

Art. 42º
 

A Companhia, por meio de seu Conselho de Administração, publicará anualmente a Carta de Governança Corporativa e 
Políticas Públicas em seu sítio na “internet”.

 

Parágrafo único A carta anual, subscrita pelos membros do Conselho de Administração, observará a explicação dos compromissos 
de consecução de objetivos de políticas públicas assumidos pela entidade, em atendimento ao interesse coletivo que justificou

 
a 

autorização de sua criação, com definição clara dos recursos empregados para esse fim, bem como dos impactos econômico-
financeiros da consecução desses objetivos, mensuráveis por meio de indicadores objetivos.

 

Art. 43º
 

A MT-PAR apresentará, anualmente, aos órgãos competentes, relatório circunstanciado sobre a execução de suas 
atividades no exercício anterior, com a prestação de contas dos recursos públicos nelas aplicados e as análises gerenciais cabíveis, 
as contas da gestão anual aprovadas pelo Conselho de Administração, acompanhada da manifestação do Conselho Fiscal e 
parecer de auditoria independente.

 

Parágrafo único O relatório de que trata o “caput” deste artigo será disponibilizado na sede da Companhia”.

 

CAPÍTULO X

 

Dos Mecanismo de Defesa

 

Art. 44º

 

A Companhia assegurará aos integrantes e ex-integrantes do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, da Diretoria 
Executiva e dos demais órgãos de assessoramento técnicos ou consultivos criados por este Estatuto, bem como aos seus 
empregados, a defesa em processos judiciais, administrativos e arbitrais contra eles instaurados pela prática de atos no exercício 
de cargo ou função, na forma estabelecida pelo Conselho de Administração via Resolução e desde não haja incompatibilidade com

 

os interesses da empresa.

 

§

 

1º

 

A MT-PAR poderá contratar seguro de responsabilidade civil em favor de integrantes e ex-integrantes dos órgãos estatutários 
identificados no caput, obedecida a legislação e os normativos aplicáveis.

 

§

 

2º

 

A MT-PAR assegurará a defesa e o acesso hábil a toda à documentação necessária para esse efeito, bem como arcará com 
custas processuais, emolumentos de qualquer natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia de instância.

 

§

 

3º

 

O agente que for condenado ou responsabilizado, com sentença judicial transitada em julgado, ficará obrigado a ressarcir a 
Companhia dos valores efetivamente desembolsados.

 

Art. 45º

 

A Companhia poderá solucionar, mediante arbitragem, as divergências entre acionistas e a sociedade, ou entre acionistas 
controladores e acionistas minoritários, nos termos deste estatuto.

 

CAPÍTULO XII

 

Das Disposições Finais e Transitórias

 

Art. 46º

 

Aos órgãos e entidades representadas nos Conselho, vem como aos seus respectivos representantes e aos membros da 
Diretoria Executiva, não será atribuída responsabilidade solidária ou subsidiária quanto aos atos praticados no exercício de suas 
funções e em

 

cumprimento a decisões de colegiado, em observância a este Estatuto e à legislação pertinente.

 

Art. 47º

 

Os recursos transferidos à MT-PAR e aqueles por ela obtidos em suas operações serão aplicados integralmente na 
execução de suas atividades e em sua manutenção, vedada a distribuição de qualquer lucro, seja a que título for.

 

Art. 48º

 

O patrimônio da Companhia, bem como os legados, doações e heranças que lhe forem destinados, na hipótese de sua 
extinção, mediante lei, serão imediatamente transferidos ao Estado.

 

Art. 49º

 

A MT-PAR entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, cabendo a Assembleia Geral de Acionistas eleger o liquidante, 
bem como o Conselho Fiscal que funcionará nesse período, obedecidas as formalidades legais.

 

Art. 50º

 

É expressamente vedado o uso do nome da Companhia, em endosso, aval, fiança ou outro documento que acarrete 
responsabilidade para a sociedade, em negócios estranhos a seus objetivos sociais.

 

Art. 51º

 

A MT-PAR, em conjunto com suas respectivas subsidiárias, deverá observar a integralidade do disposto na Lei nº 13.303, 
de 30 de junho de 2016, quando no exercício social anterior integralizar receita operacional bruta superior a R$ 90.000.000,00 
(noventa milhões de reais).

 

Art. 52º

 

O presente Estatuto entra em vigor na data da sua aprovação, produzindo efeitos a partir da data da inscrição do ato 
constitutivo no órgão competente.

 
 

 
 

 

Wener Klesley dos Santos
Diretor Presidente da MT Participações e Projetos S.A.

Presidente da Mesa

 Leone Stefany Galvão Silva
MT Participações e Projetos S.A.

Secretária de Mesa
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